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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 619/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo – especialmente art. 114; 

 

- Lei Municipal nº 9.323, de 25 de setembro de 1981, que dispõe sobre concessão de 

direito real de uso de área municipal ao Clube Esportivo da Penha, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.373, de 21 de janeiro de 2016, que altera a Lei nº 14.652, de 20 de 

dezembro de 2007, que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas 

municipais, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso 

e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 

de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

 

- Lei Municipal nº 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as concessões 

e permissões de uso de áreas municipais, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 

específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 

de São Paulo. As Leis Municipais nº 14.145/2006 e 16.445/2016 alteram esta Lei; 

 

- Lei Municipal nº 17.131  12/07/2019, que altera o art. 9º da Lei nº 16.703, de 4 de 

outubro de 2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e bens 

públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização - PMD. 
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- Lei Municipal nº 17.180, de  25/09/2019, que disciplina as concessões e permissões 

de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal 

de Desestatização - PMD; modifica a Lei nº 8.383, de 19 de abril de 1976, que 

reorganiza o Serviço Funerário do Município de São Paulo, bem como estabelece 

providências correlatas quanto à prestação dos serviços cemiteriais e funerários; revoga 

os dispositivos legais que especifica 

 

- Lei Municipal nº 17.731, de  06/01/2022, que estabelece as diretrizes gerais para a 

prorrogação e relicitação dos contratos de parceria entre o Município de São Paulo e a 

iniciativa privada, e dá providências correlatas. 

 

- Lei Municipal nº 17.734, de  11/01/2022, que regulamenta, no âmbito do Município de 

São Paulo, os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, de acordo com a 

Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e o Decreto Federal nº 9.310, de 2018, e 

dá outras providências.   

 

- Lei Municipal nº 17.859, de  16/12/2022, que  dispõe sobre a regularização fundiária 

urbana de edificações, loteamentos e conjuntos/empreendimentos habitacionais 

implantados para fins de provisão de habitação de interesse social produzidos 

diretamente pelo Município, pelo Estado de São Paulo ou pela União, bem como por 

intermédio de concessões, parcerias público-privadas e convênios congêneres e sobre 

procedimento administrativo de avaliação e indenização de construções em 

assentamentos urbanos de interesse social. 

 

- Lei Municipal nº 17.861, de 21/12/2022, que altera a Lei nº 16.703, de 4 de outubro de 

2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e bens públicos 

que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização PMD. 

  

- Lei Municipal nº 17.975, de  08/07/2023, que dispõe sobre a revisão intermediária do 

Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, aprovado pela Lei nº 16.050, de 

31 de julho de 2014, nos termos da previsão de seu art. 4º. 
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- Lei Municipal nº 18.035, de  01/12/2023, que altera a Lei nº 17.254, de 26 de dezembro 

de 2019, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito para financiar 

a execução de projetos de investimento no Município de São Paulo, e acrescenta o art. 

3º-A à Lei nº 14.649, de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a constituição da 

Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.062, de  28/12/2023, que desincorpora da classe de bens de uso 

especial e transfere para a classe de bens dominiais área municipal situada no Distrito 

de Bela Vista, bem como autoriza a sua permuta por imóvel de propriedade particular; 

desincorpora área identificada no Anexo I desta Lei e autoriza sua alienação, mediante 

doação com encargos, à COHAB-SP ou à concessionária contratada pela COHAB-SP 

para a implantação de habitações; autoriza doação à COHAB-SP das áreas municipais 

e respectivas edificações integrantes dos conjuntos relacionados no Anexo II desta Lei; 

autoriza concessões administrativas de uso das áreas municipais que especifica, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.229, de  16/01/2025, que desincorpora da classe dos bens de uso 

especial e transfere para a classe dos bens dominiais as áreas municipais que 

especifica; autoriza concessões administrativas de uso das áreas municipais que 

especifica; autoriza o Executivo a receber, em doação, o imóvel situado no Parque do 

Cocaia, para implantação de um posto de assistência médica; autoriza o Executivo a 

alienar, mediante doação com encargo, o imóvel que especifica; desincorpora da classe 

dos bens de uso comum do povo e transfere para a classe dos bens dominiais a área 

municipal localizada no Distrito de M'Boi Mirim, cuja alienação também é autorizada, na 

forma especificada; e dá providências. 

  

- Lei Municipal nº 18.107, de  02/05/2024, que autoriza o Poder Executivo a celebrar 

contratos, convênios ou quaisquer outros tipos de ajustes necessários, de forma 

individual ou por meio de arranjo regionalizado, visando à prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de São Paulo, nas 
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condições que especifica; bem como altera os arts. 10 e 11 e revoga os arts. 1º ao 5º 

da Lei nº 14.934, de 18 de junho de 2009. 

 

- Lei Municipal nº 18.176, de  25/07/2024, que autoriza a doação ao Estado de São 

Paulo das áreas municipais descritas, para fins de requalificação e revitalização do 

Centro da Cidade de São Paulo, com vistas à transferência do Centro Administrativo do 

Governo do Estado para o local; autoriza concessões administrativas de uso das áreas 

municipais que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.215, de  27/12/2024, que altera a Lei nº 16.703, de 4 de outubro 

de 2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e bens públicos 

que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização - PMD, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.229, de  16/01/2025, que desincorpora da classe dos bens de uso 

especial e transfere para a classe dos bens dominiais as áreas municipais que 

especifica; autoriza concessões administrativas de uso das áreas municipais que 

especifica; autoriza o Executivo a receber, em doação, o imóvel situado no Parque do 

Cocaia, para implantação de um posto de assistência médica; autoriza o Executivo a 

alienar, mediante doação com encargo, o imóvel que especifica; desincorpora da classe 

dos bens de uso comum do povo e transfere para a classe dos bens dominiais a área 

municipal localizada no Distrito de M'Boi Mirim, cuja alienação também é autorizada, na 

forma especificada; e dá providências. 

 

- Decreto Municipal nº 45.953, de 3 de junho de 2005, que dispõe sobre as atribuições 

da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e revisão das contrapartidas e 

retribuições das cessões de uso das áreas públicas; 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente de fls. 
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São Paulo, 17 de julho de 2025. 

 

 

 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

 

Procuradora Legislativa Supervisora 

Setor de Pesquisa e Análise prévia de Proposituras. 

 OAB/SP 155.068 
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